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PARECER Nº 756/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0262/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que autoriza o 
Poder Executivo a receber, em doação, placa de bronze do Centenário da Sociedade Esportiva 
Palmeiras, que será colocada em um marco de cimento, com o seu nome, data de sua 
fundação e o seu emblema, bem como uma homenagem no dia em que for inaugurada. 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam seu autor, o projeto não reúne 
condições de prosseguimento, posto que caracteriza norma autorizativa imprópria. 

Com efeito, o Precedente Regimental nº 02/93 dispõe que "Leis autorizativas 
impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, sem que este 
as tenha pedido, são INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação dos Poderes". 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acolhe o mesmo 
entendimento: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ATO NORMATIVO 
MUNICIPAL DE INICIATIVA DE VEREADOR E QUE DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO 
EXECUTIVO PARA A CRIAÇÃO DE DOIS TURNOS DE TRABALHO NAS CRECHES 
MUNICIPAIS... No quanto o cenário dos autos apresenta, o Legislativo Municipal, ao arrepio do 
mandamento constitucional, interferiu em matéria privativa do Chefe do Executivo, o que não 
poderia ocorrer. Nem se diga que por se tratar de mera lei autorizativa, estaria superado o 
vício, porquanto as chamadas "autorizações" são, em verdade, determinações, implicando, 
sem sombra de dúvida, usurpação da competência material do Executivo." (grifamos) - ADI 
164.819-0/5-00 

Note-se que a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de 
conduta de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem 
exerce a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da 
Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação 
dos Poderes Executivo e Legislativo: 

3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a 
conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a 
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos (...) 4. 
Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. 
O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos 
de administração.(grifamos) 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo: 
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Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, benefícios, 
execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública, criando-lhes 
atribuições, funções e encargos, o que implica em intervir nas atividades e providências da 
Chefia do Poder Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu 
poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para dar 
início ao processo legislativo. (ADI nº 164.772-0/0, Relator Des. Penteado Navarro - grifamos) 

Desta forma, o projeto, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na 
Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e contemplado também na Lei 
Orgânica do Município (art. 6º). 

Pelo exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na 
hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento 
Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04.05.2016. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes - PP - Relator 

Ari Friedenbach - PHS 

Mário Covas Neto- PSDB 

Arselino Tatto - PT 

David Soares – DEM 

RELATÓRIO VENCIDO DO RELATOR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 

0262/14. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que autoriza o 

Poder Executivo a receber, em doação, placa de bronze do Centenário da Sociedade Esportiva 
Palmeiras, que será colocada em um marco de cimento, com o seu nome, data de sua 
fundação e o seu emblema, bem como uma homenagem no dia em que for inaugurada. 

Segundo a justificativa, a homenagem se justifica por se tratar do Centenário da 
Sociedade Esportiva Palmeiras, ex-Palestra Itália, importante agremiação esportiva com 
prestígio reconhecido no âmbito nacional e internacional. Sob o aspecto jurídico, o projeto pode 
seguir em tramitação. A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual 
cabe à comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I 
da Lei Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3º, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04.05.2016. 

Gilberto Natalini – PV - Relator 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/05/2016, p. 116 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

